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da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Área crítica de recuperação e reconversão urbanística

É declarada área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística de Aljustrel a zona correspondente à unidade 
operativa de planeamento e gestão, identificada como 
UOPG 3 no Plano de Urbanização de Fátima, município 
de Ourém, que abrange aproximadamente 16 ha, delimi-
tada na planta anexa ao presente decreto e que dele faz 
parte integrante, por um prazo de 10 anos, renovável por 
mais 5 anos.

Artigo 2.º
Acções de recuperação e reconversão urbanística

Compete à Câmara Municipal de Ourém promover, 
em colaboração com as demais entidades interessadas, as 
acções de recuperação e reconversão urbanística da área 
referida no artigo anterior, desde que enquadradas em ade-
quado instrumento de planeamento territorial.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
Julho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

Assinado em 1 de Outubro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Outubro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1197/2008
de 17 de Outubro

Pela Portaria n.º 1103/2002, de 24 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 1264 -CJ/2004, de 29 de Setembro, foi con-
cessionada a zona de caça associativa do Ribeiro do Filipe 
(processo n.º 3077 -AFN), situada no município de Nisa, con-
cessionada à Associação de Caçadores do Ribeiro do Filipe.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados nas freguesias de Arez e São Matias, 
município de Nisa, com a área de 366 ha, ficando a mesma 
com a área total de 1682 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexados, 
incluídos em áreas classificadas, poderá terminar, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados científicos que comprovem a 
incompatibilidade da actividade cinegética com a conser-
vação da natureza até um máximo de 10 % da área total.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
30 de Setembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 2 de Outubro de 2008. 

  




